
TRIBUNAL GERAL

Acórdão do Tribunal Geral de 21 de fevereiro de 2018 — Klyuyev/Conselho

(Processo T-731/15) (1)

«Política externa e de segurança comum — Medidas restritivas adotadas à luz da situação na Ucrânia — 
Congelamento de fundos — Lista de pessoas, entidades e organismos aos quais se aplica o congelamento 

dos fundos e dos recursos económicos — Manutenção do nome do recorrente na lista — Dever de 
fundamentação — Base jurídica — Base factual — Erro manifesto de apreciação — Direitos de defesa — 
Direito de propriedade — Direito à reputação — Proporcionalidade — Proteção dos direitos fundamentais 

equivalente à garantida na União — Exceção de ilegalidade»

(2018/C 123/20)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Sergiy Klyuyev (Donetsk, Ucrânia) (representantes: R. Gherson, T. Garner, solicitors, B. Kennelly, QC, e J. Pobjoy, 
barrister)

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: Á. de Elera-San Miguel Hurtado e J.-P. Hix, agentes)

Objeto

Pedido baseado no artigo 263.o TFUE e destinado à anulação, em primeiro lugar, da Decisão (PESC) 2015/1781 do 
Conselho, de 5 de outubro de 2015, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 
pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2015, L 259, p. 23), e do Regulamento de 
Execução (UE) 2015/1777 do Conselho, de 5 de outubro de 2015, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que 
impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia 
(JO 2015, L 259, p. 3); em segundo lugar, da Decisão (PESC) 2016/318 do Conselho, de 4 de março de 2016, que altera a 
Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a 
situação na Ucrânia (JO 2016, L 60, p. 76), e do Regulamento de Execução (UE) 2016/311 do Conselho, de 4 de março 
de 2016, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, 
entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2016, L 60, p. 1); e, em terceiro lugar, da Decisão (PESC) 
2017/381 do Conselho, de 3 de março de 2017, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas 
dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2017, L 58, p. 34), e do 
Regulamento de Execução (UE) 2017/374 do Conselho, de 3 de março de 2017, que dá execução ao Regulamento (UE) 
n.o 208/2014 que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação 
na Ucrânia (JO 2017, L 58, p. 1), na medida em que o nome do recorrente foi mantido na lista de pessoas, entidades e 
organismos aos quais se aplicam essas medidas restritivas.

Dispositivo

1) A Decisão (PESC) 2017/381 do Conselho, de 3 de março de 2017, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas 
restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia e o Regulamento de Execução 
(UE) 2017/374 do Conselho, de 3 de março de 2017, que dá execução ao Regulamento (UE) no 208/2014 que impõe medidas 
restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia são anulados, na medida em que 
o nome de Sergiy Klyuyev foi mantido na lista de pessoas, entidades e organismos aos quais se aplicam essas medidas restritivas.

2) Os efeitos do artigo 1.o da Decisão (PESC) 2017/381 e do artigo 1.o do Regulamento de Execução (UE) 2017/374 são mantidos a 
respeito de S. Klyuyev até à data de expiração do prazo de recurso previsto no artigo 56.o, primeiro parágrafo, do Estatuto do Tribunal 
de Justiça da União Europeia ou, se for interposto recurso dentro desse prazo, até à data do indeferimento deste.
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3) É negado provimento ao recurso quanto ao restante.

4) S. Klyuyev é condenado a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Conselho da União Europeia, no que 
respeita aos pedidos de anulação formulados na petição e no primeiro articulado de adaptação.

5) O Conselho é condenado a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas por S. Klyuyev, no que respeita ao pedido 
de anulação parcial da Decisão 2017/381 e do Regulamento de Execução 2017/374, formulado no segundo articulado de 
adaptação.

(1) JO C 68, de 22.2.2016.

Acórdão do Tribunal Geral de 20 de fevereiro de 2018 — Deutsche Post/EUIPO — bpost (BEPOST)

(Processo T-118/16) (1)

[«Marca da União Europeia — Processo de oposição — Pedido de marca nominativa da União Europeia 
BEPOST — Marcas figurativa anterior ePost e nacional nominativa anterior POST — Marca não 

registada ou sinal utilizado na vida comercial POST — Motivo relativo de recusa — Ausência de risco de 
confusão — Artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 207/2009 [atual artigo 8.o, n.o 1, 

alínea b), do Regulamento (UE) 2017/1001] — Artigo 8.o, n.o 4, do Regulamento n.o 207/2009 (atual 
artigo 8.o, n.o 4, do Regulamento 2017/1001) — Inexistência de prejuízo à reputação e ausência de 
diluição — Artigo 8.o, n.o 5, do Regulamento n.o 207/2009 (atual artigo 8.o, n..o5, do Regulamento  

n.o 2017/1001) — Elementos de prova apresentados pela primeira vez no Tribunal Geral»]

(2018/C 123/21)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Deutsche Post AG (Bona, Alemanha) (representantes: K. Hamacher e G. Müllejans, advogados)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (representantes: A. Folliard-Minguiral, G. Sakalaite-
-Orlovskiene e D. Walicka, agentes)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no Tribunal Geral: bpost NV (Bruxelas, Bélgica) 
(representantes: inicialmente L. Hubert e K. Ongena, depois H. Dhondt e J. Cassiman, advogados)

Objeto

Recurso interposto da decisão da Primeira Câmara de Recurso do EUIPO, de 18 de janeiro de 2016 (processo R3107/2014-
-1), relativo a um processo de oposição entre a Deutsche Post e a bpost.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Deustche Post AG é condenada nas despesas.

(1) JO C 165, de 10.5.2016.
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